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LI 
Lei Ordinária n" : 11169 
	

Data : 15/09/2015 

Classificações : Meio Ambiente, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Estabelece política pública municipal de remoção e substituição de árvores da espécie exótica invasora 
"Leuceríat! por espécies nativas do município e dá outras providências. 

LEI N° 11.169. DE 15 DE SETEMBRO DE 2015 
	 ADIN 	 ADIN 
[ (Declarada Inconstitucional pela ADIN n° 2039269-56.2016.8.26.0000) 	

ADIN 	 

Estabelece política páblica municipal de remoção e substituição de árvores da espécie exótica invasora 
"Leucena" por espécies nativas do município e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 113/2015, de autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4 0  do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

C Art. 1° Fica instituída a política pública municipal de remoção e substituição de árvores da espécie 
exótica invasora, denominada "Leucena" (Leucaena leucocefala), de origem mexicana, por espécies 
nativas do município de Sorocaba. 

§ 1° As providências estabelecidas nesta Lei deverão ser executadas de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos pelo Plano de Arborização Urbana de Sorocaba: 2009-2020 — Lei Municipal n° 
10.521  de 17 de julho de 2013. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Espécies Nativas: aquelas originalmente existentes nos ecossistemas do território municipal de 
Sorocaba; 

II - Espécies Exóticas Invasoras: espécies introduzidas que avançam, sem assistência humana e 
ameaçam as espécies nativas e os ecossistemas naturais, causando impactos ambientais e sócio-
econômicos; 

Art. 3° São princípios da política pública municipal de remoção e substituição de Leucenas por 
espécies nativas: 

I - o mapeamento dessa vegetação presente no Município, o estudo da dispersão de suas sementes e o 
planejamento das ações necessárias; 

II - a restauração dos ecossistemas próprios do município de Sorocaba; 

III - a minimização da contaminação biológica, para a conservação das espécies nativas da fauna local, 
bem como dos sistemas hídricos; 

IV - o engajamento comunitário; 

V - a educação ambiental continuada voltada à proteção das matas nativas e à ameaça representada 
pelas espécies exóticas invasoras. 

Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 15 de setembro de 2015. 
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ACÓRDÃO 

MARTINEZ 
Tg 

00412422 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade 
n° 2039269-56.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE, REVOGADA A 
LIMINAR. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PAULO 
DIMAS MASCARETTI (Presidente), TRISTÃO RIBEIRO, NEVES AMORIM, 
BORELLI THOMAZ, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI, 
RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA, FRANÇA 
CARVALHO, ARTUR MARQUES, CAMPOS PETRONI, ELCIO TRUJILLO, ADEMIR 
BENEDITO, PEREIRA CALÇAS, XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, MOACIR PERES, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, 
RENATO SARTORELLI E CARLOS BUENO. 

São Paulo, 15 de junho de 2016 

FERRAZ DE ARRUDA 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

Direta de Inconstitucionalidade: 2039569 -56.2016.8.26.0000 

Autor: 	Prefeito Municipal de Sorocaba 

Réu: 	Câmara Municipal de Sorocaba 

VOTO N" 35.353 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — LEI 
11.169, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE 
SOROCABA QUE ESTABELECEU POLÍTICA PÚBLICA 
MUNICIPAL DE REMOÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE 
ÁRVORES A ESPÉCIE EXÓTICA INVASORA "LEUCENA" 
POR ESPÉCIES NATIVAS DO MUNICÍPIO — 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL EM LEGISLAR SOBRE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL À LUZ DO ART 193, INCISO XVII, 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - EXISTÊNCIA DE LEI 
MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE 
ARBORIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO, INCLUSIVE JÁ 
ESTABELECENDO COMO ENFRENTARÁ O MUNICÍPIO 
AS DESPESAS PARA EXECUÇÃO DO CITADO PLANO (LEI 
MUNICIPAL N° 10.521, DE 17 DE JULHO DE 2013) QUE 
INCLUI, EVIDENTEMENTE, O PROGRAMA INSTITUÍDO 
PELA LEI ORA ATACADA QUE REMETE 
EXPRESSAMENTE À FONTE DE CUSTEIO (§ 1 0, DO 
ARTIGO 1°) — AÇÃO IMPROCEDENTE 

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo 

Prefeito Municipal de Sorocaba contra a Lei Municipal n° 11.169, de 15 de 

setembro de 2015, promulgada pela Câmara Municipal de Sorocaba, que 

estabeleceu política pública municipal de remoção e substituição de árvores a 

espécie exótica invasora "Leucena" por espécies nativas do município. 

C 

O autor alega que a lei impugnada afronta os artigos 5 0, 24, §2°, 1, 
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25, 47, II, e 144 da Constituição Estadual e aos artigos 2°, 61, §1°, e 84, II, da 

Constituição Federal. 

Foi concedida a medida liminar a fim de suspender os efeitos da 

norma. 

A Câmara Municipal prestou informações e o douto Procurador 

Geral do Estado se absteve de apresentar defesa. 

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pela procedência da 

ação. 

É o relatório. 

Eis o teor da lei impugnada: 

LEI N°11.169, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015 

Estabelece política pública municipal de remoção e 
substituição de árvores da espécie exótica invasora "Leucena" por 
espécies nativas do município e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 113/2015, de autoria do Vereador José 
Antonio Caldini Crespo 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 
46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o sç 4° do Art. 
176 da Resolução n°322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento 
Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a política pública municipal de 
remoção e substituição de árvores da espécie exótica invasora, 
denominada "Leucena" (Leucaena leucocefala), de origem 
mexicana, por espécies nativas do município de Sorocaba. 

sÇ 1° As providências estabelecidas nesta Lei deverão ser 
executadas de acordo com os critérios técnicos estabelecidos pelo 
Plano de Arborização Urbana de Sorocaba: 2009-2020 — Lei 
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Municipal n° 10.521 de 17 de julho de 2013. 

tsS 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I — Espécies Nativas: aquelas originalmente existentes nos 
ecossistemas do território municipal de Sorocaba; 

II — Espécies Exóticas Invasoras: espécies introduzidas que 
avançam, sem assistência humana e ameaçam as espécies nativas e 
os ecossistemas naturais, causando impactos ambientais e sócio-
econômicos; 

Art. 3° São princípios da política pública municipal de 
remoção e substituição de Leucenas por espécies nativas: 

1— o mapeamento dessa vegetação presente no Município, o 
estudo da dispersão de suas sementes e o planejamento das ações 
necessárias; 

— a restauração dos ecossistemas próprios do município de 
Sorocaba; 

III — a minimização da contaminação biológica, para a 
conservação das espécies nativas da fauna local, bem como dos 
sistemas hídricos; 

IV — o engajamento comunitário; 

V — a educação ambiental continuada voltada à proteção das 
matas nativas e à ameaça representada pelas espécies exóticas 
invasoras. 

Art. 4' As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 15 de 
setembro de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 
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São Paulo 

Não me parece que a presente lei ao estabelecer o programa de 

politica pública municipal de remoção e substituição de árvores da espécie exótica 

invasora, denominada "Leucena" (Leucaena leucocefala), de origem mexicana, por 

espécies nativas do município de Sorocaba (artigo 1°), agora com maior 

profundidade hermenêutica, padeça do vício de inconstitucionalidade . 

Com efeito, em face do que dispõe o artigo 193 e seu inciso XVII, 

da Constituição do Estado, que versam sobre a proteção ao meio ambiente, 

permitem que legislação municipal trate da matéria, até mesmo em caráter 

suplementar do tema em exame, sem que isso se afigure invasão de competência 

exclusiva do Poder Executivo, podendo-se dizer, pois, que se trata de competência 

concorrente. 

É assim que se encontram redigidas as normas constitucionais 

acima invocadas: 

Artigo 193 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de 

administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 

desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 

naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos 

e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada 

a participação da coletividade, com o fim de: 

XVII - estimular e contribuir para a recuperação da vegetação em 

áreas urbanas, com plantio de árvores, preferencialmente 

frutíferas, objetivando especialmente a consecução de índices 
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mínimos de cobertura vegetal; 

Verifica-se do inciso XVII o poder dever do Município em 

promover programas de recuperação da vegetação em áreas urbanas de sorte que a 

iniciativa de leis que tratem desse assunto não se restrinja exclusivamente à 

iniciativa do Poder Executivo, podendo a Câmara Municipal entrar por essa esfera 

de competência sem que isso venha se constituir em ofensa à reserva constitucional 

da Administração Pública para gerir os interesses administrativos do Município. 

Nesse sentido o ensino de Hely Lopes Meireles: 

A atribuição típica e predominante da Câmara é a 

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a 

conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A 

Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas 

de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, 

unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o 

funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua 

organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; 

apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e 

aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a 

atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito. 

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da 

Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e 
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atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo 

consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos 

específicos e concretos de administração (in Direito Municipal 

Brasileiro, 14a ed., Ed. Malheiros, 2006, p. 605). 

É de se observar, portanto, que está presente a atribuição típica da 

Câmara de regular a administração do Município estabelecendo política pública de 

arborização da cidade e da remoção da espécie existente e nociva ao meio ambiente, 

atendendo assim o interesse local e em harmonia com o que dispõe o inciso XVII, 

do artigo 193, da Constituição Estadual, estabelecendo, para tanto, normas de 

administração como ensina o inexcedível Professor Hely Lopes Meireles, certo que 

os meios concretos para execução do programa versado na lei impugnada ficam por 

conta do Poder Executivo que, usando da sua competência discricionária, decidirá 

sobre a oportunidade e conveniência de até, em querendo, regulamentar a aplicação 

das normas estabelecidas para a erradicação da espécie nociva ao meio ambiente. 

Nem há de se considerar que a lei impugnada cria encargos 

excedentes aos ordinários do Executivo que se traduzem em colocar à disposição 

dos administrados os serviços que lhe compitam segundo a lei. 

Por outro lado, há de se ressaltar a existência de lei municipal que 

dispõe sobre o Plano de Arborização do espaço urbano, inclusive já estabelecendo 

como enfrentará o Município as despesas para execução do citado Plano (Lei 

Municipal n° 10.521, de 17 de julho de 2013 — págs. 185/188) que inclui, 
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evidentemente, o programa instituído pela lei ora atacada que remete expressamente 

à fonte de custeio (§ 1°, do artigo 1°). 

Ademais, não fosse por isso, nada impede que a execução 

orçamentária da lei seja incluída no exercício seguinte de sorte a superar a alegação 

de que padeça ela de fonte de custeio. 

O certo é que, estando diante de competência legislativa 

concorrente, como é o caso, não pode a coletividade ficar à mercê da inércia do 

Executivo local em tomar à frente o combate de vegetação nociva ao meio 

ambiente. 

Em tais condições, quer no plano da iniciativa da lei em exame, 

quer sob o aspecto da despesa para executá-la, não vejo óbice constitucional que a 

impeça de ter vigência e eficácia no Município de Sorocaba, mercê, inclusive do 

artigo 61, caput, da Constituição Federal e inciso XVII, do artigo 193, da 

Constituição do Estado, aplicáveis por força do princípio estabelecido no artigo 144, 

da Constituição do Estado. 

Enfim, com tais fundamentos julgo improcedente a presente ação, 

cassada a liminar inicialmente concedida. 

FERRAZ DE ARRUDA 
Desembargador Relator 
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